
PARECER Nº 1044, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 512, DE 2016

O nobre Deputado Alencar Santana Braga apresentou o Projeto de lei nº 512, de 2016, com o condão de alterar a Lei nº 15.179, de 2013, que garante às pessoas idosas, maiores de 60 anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias (de 17/06 a 23/06/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 05.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que nos designaram para analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno, na forma de competente relatório.
Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em versa sobre o aperfeiçoamento do atendimento dos idosos no uso do transporte intermunicipal, nos exatos termos da autorização concedida pelo artigo 24 da Constituição Estadual.
Isto dito, a par da competência do Estado para legislar sobre o assunto, é imprescindível afirmar que não há, no caso, regra instituidora de reserva de iniciativa, a operar como óbice a que este Parlamento deflagre o devido processo legislativo sobre a matéria.
Assim sendo, não havendo impedimentos de ordem jurídica e constitucional, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 512, de 2016.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/10/2016.

a) Caio França – Presidente
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